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Se os protestos não forem bem conduzidos e não
ganharem um líder, uma direção, vão acabar se
desmoralizando pela geração de violência

O governador Renato Casagrande pre-
cisa, com sua necessária prudência, en-
contrar um meio de acertar contas com
a empresa Rodosol, que detém a con-
cessão da Terceira Ponte. A concessão,
ao que se diz, tem um contrato legítimo
em pleno funcionamento para vencer
em 2024. Várias tentativas foram feitas
para extinguir a concessão, o que não é
fácil, a não ser que o Estado desembolse
R$ 549 milhões.

É uma aberração o pedágio dentro de
Vitória, desembocando na Praça do
Cauê? É! Essa é a questão para ser
resolvida, não com pro-
jeto inteiramente irregu-
lar apresentado na As-
sembleia Legislativa, mas
dentro do princípio de um
acordo, com compensa-
ção para a empresa Ro-
dosol, que botou dinheiro
na ponte e ganhou le-
gitimamente uma concor-
rência. Amanhã, numa re-
tomada abrupta de um
contrato em andamento,
o Estado se desmoraliza e
ninguém quer mais fazer
negócio com ele.

O que está ocorrendo, na verdade, é
um processo de agitação que peca pela
insensatez dos que invadem a Assem-
bleia Legislativa, trepam nas mesas,
acampam lá dentro, num processo de
vandalismo que não constrói uma so-
ciedade decente.

Uma sociedade inteligente constrói
sua liberdade com esforço, com mu-
danças na estrutura da nação, mediante
o exercício do voto e das participação
em monumentais manifestações de for-
ça, mas não na utilização do confronto
físico com a polícia que, afinal de con-
tas, tem que manter a ordem.

As interrupções de rodovias, avenidas,
ruas, tomada de praças para promover
arruaças, pilhagem, depredações, rou-
bos os mais escandalosos, tudo isso é
profundamente condenável, não en-
grandece o movimento que precisa, aos
poucos, ganhar um líder, uma direção,

alguém com a necessária
coragem, competência,
para evitar a destruição
da nação, da sua eco-
nomia.

Se os protestos não fo-
rem bem conduzidos,
não tiverem alguém com
a necessária força para
conter esses irresponsá-
veis que querem destruir
o que encontrarem pela
frente, o movimento vai
perder força, vai acabar
se desmoralizando pela
geração de violência.
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É possível estabelecer uma relação democrática
e legal entre Estado e manifestantes? É um
dos grandes desafios da democracia

Em “Psicologia das Massas”, Freud sin-
tetiza “traços” do indivíduo em “massas
efêmeras”. Entre eles: “a tendência a
ultrapassar todas as barreiras na ex-
pressão de sentimentos e a descarregá-los
inteiramente na ação”. (Obras Comple-
tas, Vol. 15, pg. 77). Assim, é possível a
busca de uma interação civilizada, nas
ruas, entre policiais e manifestantes?

Constatam-se nas conflagrações entre a
tropa de choque e manifestantes a troca
de acusações sobre o que motivou e quem
deflagrou a reiteração primitiva das vio-
lências. O desenlace pós-batalhas e pri-
sões é conhecido: desgastes, ampliação
do confronto e redução da participação.

É plausível o repensar tanto do “Ma-
nual de Choque” da PMES, quanto da
visão de manifestantes que se valem de
violências anteriores do Estado para
justificar a passagem de indignações às
depredações? Sem pretender suprimir
conflitos em protestos, nem eliminar o
uso proporcional da força, seis refe-
rências adotadas na Califórnia (Post
Guidelines – Crowd Management, In-
tervention, and Control) podem con-
tribuir para este debate.

1. É essencial um protocolo do Estado,
não só da polícia, muito menos do cho-

que. Envolve as agências de aplicação da
lei (local, estadual e federal). Aqui só a
polícia tem contato direto com mani-
festantes. No início de uma manifestação,
o governador do Estado deveria se an-
tecipar nas redes sociais e mostrar o
interesse em uma audiência. É uma das
formas para reduzir, previamente, ten-
sões ao final de passeatas, quando as
energias estão em alta voltagem.

2. O protocolo do Estado precisa ser
debatido, aprovado e divulgado.

3. É crucial “compreender e trabalhar
com mídias eletrônicas e comunicação
eletrônica”. A polícia pode filmar, mas
pode prender quem filma? Utilizar os
meios digitais não é uma das formas de
controle social da atuação do Estado?

4. Nas manifestações, o objetivo das
agências da lei “deve ser o de proteger a
atividade legal, identificando e isolando
comportamentos ilegais”.

5. Considera-se que “uma forte de-
monstração de força pode acalmar e
dispersar a multidão ou pode incitá-la”
– o que requer uma análise apurada da
situação.

6. O uso da força é precedido da
“ordem de dispersão” fundamentada e
comunicada aos manifestantes. Espe-
cificam-se tempo de dispersão, rotas de
fuga. Quem permanecer “pode ser preso
ou submetido a outra ação da polícia”.

Enfim, é possível estabelecer uma re-
lação democrática e legal entre Estado e
manifestantes para tratar dos conflitos
nas manifestações? É um dos grandes
desafios da democracia.
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A cada 4 anos, prefeituras, Estados e União adotam nova logomarca e jogam toneladas de material no lixo

Alguns dias atrás saiu uma notícia sobre
a nova marca da Prefeitura de Gua-
rapari, doada por um designer local ao
prefeito para que a ela simbolize a atual
administração. A reportagem foi mo-
tivada pela suposta semelhança entre a
logo adotada pelo município com outra
já existente. O designer se defendeu
quanto ao possível plágio na matéria
que lembrou outros fatos similares, co-
mo a da atual marca do governo Ca-

sagrande – extremamente idêntica à
outra alemã e que já foi tema de po-
lêmica em outras reportagens – e a dos
Jogos Olímpicos 2016 do Rio de Ja-
neiro, essa associada a um conhecido
quadro do pintor Henri Matisse.

Numa época em que o conceito de
hipertexto domina o processo criativo
de qualquer tipo de objeto cultural ou
utilitário, a suposição de plágio se torna
bastante difícil, afinal, tudo hoje está

conectado e os criadores se veem in-
fluenciados de modo onipresente por
várias fontes e mídias.

Mas a questão que me parece mais
relevante nessa discussão é sobre a im-
portância (ou não) do uso de marcas
com data de validade pelas adminis-
trações públicas. Que a comunicação é
fundamental em qualquer governo, não
resta dúvida. Mas, até que ponto essas
logomarcas são capazes de mostrar ao
cidadão aquilo que ele realmente espera
dos nossos governantes? Das adminis-
trações o que se deseja é a eficiência na
prestação dos serviços públicos.

O fato é que a cada quatro anos pre-
feituras, Estados e União jogam toneladas
de papéis e impressos em gera no lixo,
trocam adesivos de veículos oficiais, entre

outros descartes, apenas para dizerem ao
povo que agora será tudo diferente. Se
isso é bom para agências de comuni-
cação, gráficas e empresas de letreiros,
por outro lado me parece um desperdício
de recurso público.

Outro caso que chama a atenção é o de
Vitória, cuja imagem me parece pouco
amigável. São duas setas que mais pa-
recem lanças sobre um “V” em pers-
pectiva que se mostra agressivo, resul-
tando numa imagem tecnocrática, fria e
refratária. Certamente não eram essas as
intenções do autor, mas é o que vejo.

Quando se fala tanto em inovação e fazer
mais com menos, diria que inovará o
governante que abortar esse tipo de gasto
e se concentrar mais em ações efetivas que
gerem resultados concretos para o povo.
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